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ILMA. SR.Q FRANCISCO Tk4ADE4) MATOS DE ASSIS, MEMBRO/SECRETÁRIO DACOMSSÃO PERMANENTE DE 
liCITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA — CE. 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

Ref.: 1'OMADADE PREÇOS N° O 14/2022-TP 

STAFF CONSTRUÇÕES EDIFICAÇÕES E SERVIÇOS MOBILIÁRIOS LIDA ME, pessoa juridica de 
direito privado, CNPJ n° 03.788S2410001-45, com sede na Rua Alfredo Terceiro, n° 500, sala 202, 20 andar, Bairro 
Ctto, Bóà Viagm - Cli, CEP 63t70-1)0O, vei, cõm ó respeito e acatamentO dtvidÓs, pôr int' io dó Seu 
representante legal, interpor o presente RECURSO ADMINISTRATIVO contra a decisão que lhe declarou 
JNABJLITADA iia TOMADA DE PREÇOS N°01 4/2022-IP, fazendo-o com fulcro nos fatos e fundamentos abaixo 

Oexpostos. 

- DOS FATOS 

Trata-se da TOMADA DE PREÇOS N° 014/2022-TI'., na qual, data máxima v?ni, a ora Recorrente 	foi 
indevidamente inabilitada com a seguinte justificativa 

"NAo atendeu as cláusulas 4.2.4.1, do edital, a empresa não apresentou quantidade no REQ 07, foi 
apresentado quantitativo apenas de transporte, no foi apresentado o item de carga" 

EôtrtaIttO, itsto dlente dó tótável taba jutídieô dó icIbros da dóuta CÕtniSSãó P4te dó Liitããó, ãõ te 
analisar o Atestado de Capacidade Técnica juntado pela Recorrente, percebe-se que ele comprova cabalmente a capacidade 
técnica da Staff Construções Edificações e Serviços Tmobiiios LIDA 

Contudo, com a máxima vánia devida a esta douta Comisso Permanente de Ueitaço, vossa comissão no se atentou 
pala serviços de transporte de material (piçarra) nos trechos a seguir descritos, uma vez que é sabido, que os serviços de 
escav.açAo e carga estão contidos na composiçAo de preços dentro da pl.anilha. 

Volumes transportados Lealidades 
ia 95.373,00 tu3  Trecho - Açude do povo/Sitio Chá 
2° 49.651),O0In Trd 	—BR226SitiôVfta 
3a  271.193,00m3  Trecho — Lages/Santo Amaro 

72.060,00m 3  Trecho - Lagoa Velha/Pará 
1 7LS1),O0iin3  Trecho - Santo AmamlSilio novo 
89.167,Ol}m3  Trecho - Sitio Volta/ Guaritas 

- Tntal 748.960Om' - 

Oulrosim fica impossivel uma empresa executar um piçarramento sem os serviços de jazidas, tais como: epavação, 
carga e transporte. 
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Neste trilhar, deve-se ressaltar que o intuito da licitação é a obtenção do contrato mais vantajosopara a Administração 
Pública e não a realização de uma maratona para saber qual a empresa que junta mais documentos, papéis, laudos, etc., 
tendo em vista que essas exigências deseabi  da s afrontam os Princípios dabiiiraie,Efieiência. Eonoinicidade, 
dentre outros. 

Diante de todo o exposto, não há outra solução senão reformar a decisão, no sentido de habilitar 
a Recorrente, uma vez que nossos documentos de habilitação estão conforme exigências do Edital. 

Eis uffl -breve reumó du fatos. 

11-00 $SIËRITO 

A - Da necessidade de reforma da decisão ora atacada 

O
Primeiramente, cumpre enunciar que os procedimentos licitatórios são norteados por princípios 

de ordem pública, os quais, implícita ou explicitamente, impõem * Administração os moldes de como 
se deve atuar na busea da prtpÔsta niais vantajosa para o eontrato de seu ~esse. 

Oirlia iptestãt a ser tíu&  é rne a leI minií±e a -eninpnvação de 2PÜdM mutuante a siustado mie -eoniplexldade 
tecnológica e operacional superior (§ 31  do art 30), isto é, pode o licitante apresentar atestado que demonstre a execução 
de objeto de caracterÍsticas superiores ao licitado. (grifo nosso). 

Sobre o tema, cumpre colacionar posicionamento do TCU 

"17. Isto porque a capacidade técnica de realizar o objeto existe, independentemente do número de 
vezes que tenha sido exercida Garantida a capacitação por meio de atestado., não vejo como a 
Administração exigir algo a mais sem ~aras limitações constitucionais"(grifo nosso), 

O especialista em licitações e contratos administrativos Marçal Justen Filho em Comentários à lei de licitações e 
contratos administrativos (11 ed. São Paulo. Dialética, 2005, p. 344-345), atbrr que 

"Vaie insistir acerca da inconstitucionalidade de exigência excessivas no tocante a qualificação técnica. 
(...) A administração está apenas autorizada a estabelecer exigências aptas a evidenciar execução anterior 
de objeto 	 imibt. Vale dizer, sequer se autoriza exigência de objeto idêntico-(-.),A Administração não 
está autorizada a fixar exigências fundando se na simples e pura ennpetência" para tanto. Sempre que 
estabelecer -exigência restritiva, deverá apresentar flindaniento técnico--cientifico,  -satisfatório. Deve 
evidenciar inativos técnicos que conduzam à similitude entre o nhjeto licitado e a exigência -instante 
no editaP' 
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Colhe-se ainda: 

"o princípio do formalismo moderado" consiste, em primeiro lugar, na previsão de ritos e formas 
simpis, ufl ine para prtpiciar um grau de certeza, sgutança, respeú0 as ̂ S dos ujelto, 
contraditório e ampla defesa. Em segundo lugar, se traduz na exigência de interpretação flexível e 
razoável quanto às formas, para evitar que estas sejam~ como :fim em si mesmnq desligadas das 
verdadeiras fin21iMdes do processo "(MEDAUER, Odete. Direito Administrativo Moderno. 2 ad. rev. 
e atual. São Paulo: Revistados Tribunais, 1998. p. 19i). 

Logo, a violação de um príncípio é maIs grave que a violação de uma regra enninni, conforme ensína Alea Moniz 
BatTet05  ia Verbis;  

"Como os princípios consubstanciam-se em preceitos fundamentais sobre os quais se erigem OS demais 
institutos jurídicos, tem-se como incontroverso o fato de que a violação de um princípio possuí maior 
graYWade de gw -a v~ de 14ffi2 	 (l)ireito Ad 	sfraftv Psitiv, 4' ad Leme CL 
EDLJUR, 2015, p.l21) 

Assim, no presente caso fora observado que a Recorrente fora inabilitada indevidamente, mesmo tendo apresentado 
atestado de capacidade técnica emitido com objeto nerm^~ ao alli2lmellta licitado. 

Logo, esta inabilitação impede que urna licitante séria e que já executou diversas obras semelhantes fique de fora 
do certame, afrontando assim diversos princípios, dentre eles o da Competitividade. 

Com efeito, um dos princípios mais enaltecidos nos processos licitatórios se traduz através da ideia da 
competitividade, o qual se identifica na participação maciça do maior número de licitantes, a fim de alargar as possibilidades 
da Admtração em acessar uma maior quantidade de ofertas, aumentantln, por conseguinte, a probabiliilade de contratos 
mais vntaosos. 

Msini, invoca-se ao presente caso o princípio da Co petitrs'idadc., o qual esige que o agente píiblico se paute peia 
razoabílídade na escolha da conduta que melhor realize a finalidade pública do ato administrativo, flexibilizando rígerismos 
fomiais e repelindo exigências desnecessárias e impertinentes. 

OIB, o Princípio da Competitividade é, inclusive, expressamente consagrado no alt 3°, §1°4  inciso 1, da Lei n° 
&666/93, abaixo transcrita: 

Art. 3 A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a 
seleção da proposta mais vantajosa para nadministração e.a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, 
da impeasoatidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da prohidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

§ 1° Évedado aos agentes públicos: 
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1 admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de «MwovaçAo, dáuaulas eueondiçes que 

comprometam, restrinjam ou frustrem o seu co ercampetilivo, inelusivc nos casos de socedades 
cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicilio 
dos li~s ou dequalqwro^eixu~ imp tinentooix Irrelevante parto especi&Õ objeto 
do contrato, ressalvado o disposto nos §* 50 a 12 deste artigo e no art. 30  da Lei n° 8248, de 23 de 
outubro de 1991; 

Ci.Mu efeito, no toeaxtte â 1~ etu baila, t= doeidido o smp~ Tribnnat de i~ - STJ 

"Em sistema licitatário adotado pela adsninisfraçâo pública bá de se eompreeuder o certame 
como possibilitando o maior número possível de concorrentes, para que a escolha final recaia 
sempre na prôpôsta mais Vantajosa pare a A lmlnlitraçãô PliblieL Não zuête, em 
apoio ,o atuar administrativo que afasta concorrente por insignificantes detalhes formais e que não 
iepentam, de modo substancial, violação a qualquer regrado edital. 15"  (trecho do acórdão 
preferido no MS 5631-DF, STJ - ia Seção, rei. Mia. José Delgado,j.. 1.3.5.92, concederam a .segiirnça  
v.u., DJU 17.8.98, p. 7) (grifou-se) 

- No mesmo sentido, o art. 4o., inciso 111, alinea "c", da Lei Federal 11. 4.717/65, que regulamenta a Ação Popular e da 
oiitrs providências, considera nulo e de nenhum efeito o ato Mministrativo praticado no curso de Certame Licitntório que 
venha a restringir a competitividade, ipsis ?Ueris: 

Lei N' 4.717/65 

Art. 4.São também nulos os seguintes atos ou contratos, praticados ou celebrados por quaisquer das 
pessoas ou entidades referidas no~ 10: 

III - a empreitada, a tarefa e a concessão do serviço público, quando: 

1..] 

c) a concorrência administrativa for processada em condições que impliquem na limitação das 
possibilidades normais de competição. (Grifou-se) 

Em relação aos princípios da acima citados, a doutrina de José dos Santos Carvalho Filho assim leciona: 

O primeiro deles é o princípio da competitividade, correlato ao princípio da igualdade. Significa que 
a AdministraçAo não pode adotar medidas ou criar regras que comprometam, restrinjam ou 
frustrem o caráter competitivo da licitação. Em outras palavras, deve o procedimento 
possibilitar a disputa e o confronto entre os licitantes, para que a seleção se faça da melhor 
forma psesweL FMiI à verificar que, sem a competição, estaria compronw4ide o própmie 
princípio da igualdade, já que alguns se beneficiaram à custa do prejuízo de outros. 
Bnco,ramos 1, principio no art. 31 , §1°. 1, o Estatuto. 0ulro princípio vor,elalt, é o da ímlístírição., 
também conexo ao princípio da igualdade, segundo o qual é vedado criar preferências ou distinções 
relativas à naturalidade, sede ou ao domicilio dos licitantes (ait.,§ 10, II, Estatuto). I...3 (2.012, P. 231 
e 2331234)(grifou-se) 
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O Superior Tribunal de Justiça, também se manifestou, a seguir 

"ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. HABILITAÇÃO. MANDADODE SEQURANÇA. 
EDITAL 1. As regras do edital de licitação de devem ser interpretadas de modo que, sem 
causar qualquer prejuízo à administiação e aos interessados no certame, possibilitem a 
participação do maior número possível de concorrentes a fim de que seja possibilitado se 
encontrar entre as propostas a mais vantajosa (...).4. Segurança concedida." (Mandado de 
Segurança n 5406/DF, STJ, Rei. Min. José Delgado, D14e 1:0/0/I998) (grifou-se) 

Neste trilhar, seguem os seguintes julgados: 

A busca da melhor proposta recomenda a admissão do maior número de licitantes. Quanto mais 
propostas houverem, maior será a chance de um bom negócio.. Por isto, os preceitnq do edital não 
devem funcionar como negaças, para abater concorrentes li. STJ. Mandado de Segurança a 5623, 
DJ de 18/02/1998,p. 02) 

Administrativo. Licitação. [..11. Cláusulas editalicias com dicção condicional favorecem interpretação 
amoldada a sua finalidade lógica, devendo ser afastada eiigência ~va à consecução do fim 
primordial de licitação aberta para ampla concorrência. A interpretação soldada ao rigor tecnicista, deve 
ôfrer temp mens lógicos, dk= de inafis~ ras1itlade, Se pena da configeração de evolta 

contra a razão do certame licitatório. 2.Segurança concedida. 14 ( STJ - i" Seção, MS 5784-DF, rei. 
Min. Milton Luiz Pereira, j. 9.12.98, concederam a segurança, v.'u., DIU 29.3.,p. 58) 

REEXAME NECESSÁRIO CULMINADO COM RECURSO DE APELAÇÃO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. LICITAÇÃO. EMPRESA INABILITADA. EXCESSO DE FORMALISMO EM 
DETRIMENTO DO PRINCÍPIO DA CONCORRÊNCIA. RECURSO IMPROVIDO. Os 
comandos do princípio geral de direito disponha que não se hn nai$s a forma pela forma, 
devendo evitar-se que ela se sobreponha à substância e fim do ato. Tal principio é plenamente 
compatível ~o instituto da licitação e com o direito administrativo, sendo pertinente, ao confronto 
entre princípios, a preponderância da Livre Concorrência Licitatôria sobre o Princípio da Formalidade 

do Processo de Licitação. (TJMT - IINSENTJRECAC: 273112005, Relator: JOSÉ ZUQUJM 
NOGUEIRA, ~de Julgamento: 15/0312006, SEGUNDA CÂMARA CíVEL) (^u-se) 

Administrativo. Licitação. Edital. Cláusulas restritivas. Não podem prevalecer as cláusulas contidas em 
edital de processo licitatório que visem a limitar o número de concorrentes, por força de exigências 
não autorizadas no ordenamento específico, cuja inspiração é a de permitir ampla oportunidade a todos 
que estejam capacitados à execução do trabalho. Sentença confunuada". (Remessa ex-officio n. 91.561-
DF, ex-TFR, Dl de 24/3/85; e Remessa ex-efficio ii. 141.596-CE, também do ex- TFR, DI de 2//85) 

Não se compadece com o princípio de igualdade entre os licitantes a exigênc a, em edital Áde processo 
licitatório, pie vise a restringir o número ide concorrentes. (Remessa ex-'offlcio ii. iii. 638-RS, ex-TFR, 
Dl de 25/9/6. Vide ainda STJ, MS 5.406-DF, BLC a 42, 4998, p635). 
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IR — DO PEDIDO 

Diante de todo o exposto, requer-se a TOTAL PROCEDÊNCIA do presente Recurso, no sentido de refonuar a 
decisão que inabilitou a 1ittante STAFF CONSTRUÇÓES EDIFICAÇÕES E SERVIÇOS IMOBILIARIOS LTDA, 
isto é, jieçlarar a Reçon'enie HABILITADA nos -autos* TOMADA DE PREÇOS N°O44i2022. 

Neste Tennos 

Pede Deferimento. 

BOA VIAGEM -CE, 12 de julho de 2022. 
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